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INTRODUÇÃO


O Conselho Permanente, em conformidade com o disposto no artigo 28 do seu Regulamento, instalou a Comissão Geral na sessão realizada em 7 de julho de 2010.  As autoridades da Comissão Geral, consoante o artigo 15 do mencionado Regulamento, serão o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Permanente.

Além do disposto pelo Regulamento, o Conselho Permanente encarregou a Comissão Geral da consideração e da implementação de sete resoluções aprovadas pelo Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e solicitou-lhe que considerasse sete relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização.

MANDATOS


Em conformidade com o artigo 16 do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão Geral tem as seguintes funções:
a)
assessorar o Conselho Permanente e seu Presidente em assuntos da competência do Conselho que, não tendo sido atribuídos a outras comissões, o tenham sido a esta Comissão;
b)
considerar e formular ao Conselho Permanente, ao seu Presidente e aos presidentes das comissões, recomendações sobre o desenvolvimento e a coordenação dos seus respectivos trabalhos,  para o que poderá criar uma subcomissão de coordenação presidida pelo Presidente da Comissão e constituída pelos mencionados presidentes;
c)
examinar periodicamente, por mandato do Conselho Permanente, a prática dos procedimentos e métodos de trabalho, a fim de alcançar o maior grau de eficiência possível e o melhor aproveitamento do tempo em suas atividades;
d)
considerar os relatórios apresentados pelos órgãos, organismos e entidades a que se refere o artigo 91, f, da Carta da OEA, com exceção dos que neste Regulamento são atribuídos à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, bem como submeter ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes;

e)
considerar outros relatórios apresentados pelos órgãos, organismos e entidades, bem como os relatórios apresentados pelas unidades da Secretaria-Geral;
f)
elaborar projetos de resolução sobre temas que o Conselho Permanente lhe atribuir ou que não correspondam a outras comissões permanentes; e

g)
as demais funções que lhe forem atribuídas pelo Conselho Permanente.

Em conformidade com o artigo 30 do seu Regulamento, o Conselho Permanente, nas sessões realizadas em 7 e 21 de julho de 2010, decidiu que a Comissão Geral seria responsável pelos seguintes mandatos decorrentes do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (CP/doc.4498/10 rev. 2):

1.
AG/RES. 2544 (XL-O/10)
Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”

2.
AG/RES. 2545 (XL-O/10)
Promoção da cooperação para o desenvolvimento e divulgação das tecnologias da informação e das comunicações nas Américas pela Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

3.
AG/RES.2547 (XL-O/10)
Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério

4.
AG/RES. 2548 (XL-O/10)
Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do contrabando e do comércio de crianças e adolescentes 

5.
AG/RES. 2549 (XL-O/10)
Proteção ao consumidor: Rede de consumo seguro e saúde nas Américas

6.
AG/RES. 2560 (XL-O/10)
Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres

7.
AG/RES. 2561 (XL-O/10)
Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero
8.
Observações e recomendações sobre os seguintes relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (artigo 91, f, da Carta da OEA) 
/
a)
Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

b)
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

c)
Tribunal Administrativo (TRIBAD)

d)
Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

e)
Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

f)
Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

g)
Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)

PROCEDIMENTOS DE TRABALHO 


A Presidência sugere que sejam realizadas, pelo menos, seis reuniões – duas por mês –, as duas últimas dedicadas à apresentação dos relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades, e à consideração desses relatórios e dos respectivos projetos de resolução.  


A Presidência também gostaria de submeter as seguintes diretrizes operacionais e práticas para a apresentação e negociação das resoluções, sem, desse modo, alterar as normas em vigor ou afetar, de qualquer maneira, o direito dos Estados membros de apresentar propostas para o possível exame da Assembléia Geral. 

· Fixar o dia 18 de abril de 2011, segunda-feira, como prazo final para a apresentação de projetos de resolução à Comissão Geral. 
/
· Iniciar e encerrar as reuniões nos horários estabelecidos.

· Limitar o tempo concedido à negociação de cada resolução (por exemplo, 20 minutos por reunião).  O tempo concedido dependerá do número de resoluções a ser considerado na reunião de que se trate.

· Negociar somente o texto novo das resoluções já consideradas pela Assembléia Geral.  A esse respeito, as delegações devem salientar, em negrito, o texto novo em cada projeto apresentado, a fim de facilitar esse processo.

· Apresentar, por escrito, à Secretaria quaisquer modificações propostas no curso das negociações.

· Preparar projetos de resolução mais sucintos e com objetivos claros, bem como mandatos e resultados específicos.  Sempre que possível:

-
reduzir o número de parágrafos preambulares;

-
reduzir o número de parágrafos dispositivos;

-
minimizar o número de parágrafos das resoluções que se destinem somente à   renovação de mandatos;  

-
evitar a repetição de parágrafos idênticos em resoluções diferentes;

-
adotar formatos padrão para os parágrafos dispositivos que solicitem a apresentação de relatórios.

· Considerar a incorporação de “cláusulas de conclusão” nos projetos de resolução, ponderando cuidadosamente se é realmente necessário continuar a informar as Assembléias Gerais subseqüentes sobre a implementação dessas resoluções, de modo a focalizar os assuntos ou mandatos que não sejam contínuos e determinar um prazo ou período de cumprimento.

· Considerar, dadas as restrições orçamentárias da Organização, a limitação do número de reuniões extraordinárias.  Caso sejam propostas reuniões extraordinárias, levar em consideração a data escolhida, de modo que não sejam realizadas após meados de março de 2012 e que sejam, de preferência, distribuídas, de maneira uniforme, ao longo do ano, inclusive algumas no segundo semestre de 2011.

· Submeter à Secretaria, por escrito, quaisquer propostas de modificação que surjam no decorrer das negociações. 

· Recomendar que as delegações interessadas se reúnam informalmente, quando se mostre difícil chegar a acordo, a fim de superar as diferenças, independentemente de reconhecer o valor das consultas informais na formação de consenso. 

· Instar, do mesmo modo, as delegações a que se concentrem no conteúdo, sem deixar de dispensar a devida atenção à forma.

· Procurar racionalizar o trabalho da Comissão mediante a adoção de resoluções bienais ou trienais.

APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS ANUAIS


Foi fixado o prazo de 7 de março de 2011 para o recebimento dos relatórios anuais e projetos de resolução dos órgãos, organismos e entidades da Organização.  Com relação aos prazos para a apresentação dos relatórios, cumpre salientar que o artigo 35 do Regulamento do Conselho Permanente dispõe: “Os relatórios anuais e especiais que devem ser apresentados pelos órgãos, organismos e entidades da Organização, em cumprimento do artigo 91, f, da Carta, deverão ser entregues ao Conselho Permanente por intermédio do Secretário-Geral pelo menos 90 dias antes do início de cada período ordinário de sessões da Assembléia Geral”; “O Conselho Permanente só examinará os relatórios que tiverem sido apresentados no decorrer dos prazos regulamentares e submeterá à consideração da Assembléia Geral suas observações e recomendações.  Os relatórios examinados serão distribuídos como documentos de referência”; “No caso de relatórios apresentados fora do prazo, o Conselho Permanente notificará a Assembléia Geral do descumprimento do respectivo órgão, organismo ou entidade da Organização e recomendará as medidas que promovam o cumprimento dessas normas.  Também poderá formular observações e recomendações sobre matérias de fundo do relatório apresentado fora do prazo”, e “Em todos os casos, as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os respectivos relatórios serão remetidas aos Governos dos Estados membros pelo menos 30 dias antes do início do período ordinário de sessões da Assembléia Geral, em conformidade com o disposto no artigo 39 do Regulamento da Assembléia Geral”.

Nesse sentido, propõe-se o cronograma abaixo para a consideração dos relatórios anuais e dos respectivos projetos de resolução:


Fevereiro-março de 2011.  A Comissão Geral inicia a consideração dos relatórios anuais recebidos, juntamente com os respectivos projetos de resolução.


Abril de 2011.  A Comissão Geral formula observações e recomendações sobre os relatórios anuais.

29 de abril de 2011.  A Comissão Geral apresenta observações e recomendações ao Conselho Permanente.

PROJETO DE CALENDÁRIO 
/
	RESOLUÇÃO/MANDATOS/ATRIBUIÇÃO/ÁREA DA SECRETARIA-GERAL
	DATA DE APRESENTAÇÃO

	AG/RES. 2544 (XL-O/10)
Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”

Mandato:

Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

Área da Secretaria-Geral encarregada:
CIM
	Data a confirmar

	AG/RES. 2545 (XL-O/10)
Promoção da cooperação para o desenvolvimento e divulgação das tecnologias da informação e das comunicações nas Américas pela Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)
Mandato:

Solicitar à CITEL que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

Área da Secretaria-Geral encarregada:
CITEL
	25 de março de 2011

	AG/RES. 2547 (XL-O/10)
Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério

Mandato:

Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre os desdobramentos desse tema.

Área da Secretaria-Geral encarregada:
Secretaria do Conselho Permanente


	Data a confirmar

	AG/RES. 2548 (XL-O/10)
Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes 
Mandato:

Solicitar ao IIN que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

Área da Secretaria-Geral encarregada:
IIN


	11 de março de 2011


	AG/RES. 2549 (XL-O/10)
Proteção ao consumidor: Rede de consumo seguro e saúde nas Américas

Mandato:

Solicitar à Secretaria-Geral que, levando em conta os resultados das referidas consultas técnicas, coordene ações com a OPAS, com a colaboração de outras organizações internacionais com experiência no tema e das organizações da sociedade civil interessadas.

Solicitar à Secretaria-Geral que continue a envidar esforços com vistas à promoção da defesa dos consumidores e, em especial, à coordenação de suas atividades com as dos organismos nacionais de defesa do consumidor, bem como com as de outras organizações.

Solicitar à Secretaria-Geral que apresente os resultados da primeira fase de implementação da Rede de Consumo Seguro e Saúde nas Américas ao Conselho Permanente, anteriormente ao período ordinário de sessões seguinte da Assembléia Geral.

Área da Secretaria-Geral encarregada:

Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI)


	17 de fevereiro de 2011

	AG/RES. 2560 (XL-O/10)
Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres
Mandato:

Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Conselho Permanente, informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

Área da Secretaria-Geral encarregada:

Gabinete do Secretário-Geral – CIM
	Data a confirmar

	AG/RES. 2561 (XL-O/10)
Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero
Mandato:

Solicitar ao Conselho Permanente que, em coordenação com a CIM, informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação das atividades dispostas no PIA e nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

Área da Secretaria-Geral encarregada:
CIM


	Data a confirmar


	Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização.

A Comissão Geral deverá considerar os seguintes relatórios:


a)
Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)


b)
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)


c)
Tribunal Administrativo (TRIBAD)


d)
Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)


e)
Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)


f)
Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)


g)
Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)

Nota:


Foi fixado o prazo de 7 de março de 2011 para o recebimento dos relatórios anuais, com as respectivas traduções, em conformidade com as disposições vigentes (artigo 91, f, da Carta da OEA; artigo 35 do Regulamento do Conselho Permanente; e artigo 39 do Regulamento da Assembléia Geral).

Nesse sentido, o Secretário-Geral Adjunto enviou nota, datada de 14 de dezembro de 2010, alertando os órgãos, organismos e entidades para a apresentação desses relatórios no prazo devido.  A Presidência da Comissão Geral também enviará nota para informar a data de apresentação fixada pela Comissão.  Essa apresentação poderá ser realizada por teleconferência, caso o órgão, organismo ou entidade prefira, a fim de reduzir custos.


	a) data a confirmar

b) 11 de março de 2011

c) 11 de março de 2011

d) 15 de abril de 2011

e) 25 de março de 2011

f) 11 de março de 2011

g) 25 de março de 2011
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�.	Artigo 91.f da Carta da OEA: Compete também ao Conselho Permanente: f) Considerar os relatórios do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Secretaria-Geral, dos organismos e conferências especializados e dos demais órgãos e entidades, e apresentar à Assembléia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes. 


�.	Isso tornará possível o cumprimento das normas dispostas no artigo 91, f, da Carta da OEA; do artigo 35.1 do Regulamento do Conselho Permanente; e do artigo 39 do Regulamento do Conselho Permanente, sobre os prazos para a preparação e distribuição de documentos.  


�.	Este calendário estará sujeito a modificações, à medida que sejam programadas outras sessões, tanto para o acompanhamento dos temas constantes do Plano de Trabalho quanto para a abordagem de outros assuntos que possam ser atribuídos à Comissão.





